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Juizo de Direito da Nona Vara Civel da Comarca de Londrina - Estado do Parana
Edital para Publicacdo de Sentenca Declaratéria de Faléncia
Dentro de quinze (15) dias os credores deverdo apresentar as declaragdes e documentos justificativos de seus
créditos.
O Doutor Aurénio José Arantes de Moura, MM Juiz de Direito da 9* Vara Civel da Comarca de Londrina -
Pr.

Para fins acima citados Faz Saber a todos quantos o presente edital virem
ou dele conhecimento tiverem que nos autos sob n.° 34946-13.2015.8.16.0014 de Faléncia, requerida por
PETROFAN COMBUSTIVEIS LTDA- EPP contra LINHA TERRAPLANAGEM E LOCAGAO DE
EQUIPAMENTOS EIRELLI - ME, foi em data de 17/03/2016, proferida a seguinte sentenca: RELATORIO
A autora alegou ser credora da ré da quantia de R$ 66.460,19, devida em 10 junho de 2015. Aduziu que os
titulos que instrumentalizam a referida divida foram protestados, e que o seu valor supera o montante de
quarenta salarios minimos. Pediu a decretacdo da faléncia, a indisponibilidade de bens da ré e de seus sdcios, e
a expedicéo de oficio ao Ministério Publico para apuragédo de pratica de crime falimentar, sustentando que a
faléncia devera ser estendida a eventuais sociedades empresérias integrantes do grupo econémico da ré e aos
seus socios. Juntou documentos (mov. 1). Indeferido o pedido de desconsideragdo da personalidade juridica
(decisdo do mov. 12), determinou-se a emenda da inicial, o que se deu no mov. 25, dispondo o autor os atos
de faléncia (realizacdo de negécios simulados para retardar pagamentos, simulagdo de transferéncia do
principal estabelecimento, auséncia sem deixar representante habilitado). A ré citada por edital foi nomeado
curador especial, que afastou a hipétese de faléncia porque ao devedor citado por edital ndo foi oportunizado o
depésito elisivo. Em relagdo a desconsideracdo da personalidade juridica, sustentou a auséncia de elementos
que a justificam. Quantos aos fatos alegados, contestou-os por negativa geral. Pediu a improcedéncia da
demanda (mov. 84). Réplica no mov. 88. Reconhecendo-se a possibilidade de julgamento antecipado, os autos
vieram conclusos, anotados para sentenca. FUNDAMENTAGCAO A faléncia foi alegada com esteio na
hipétese do art. 94, inciso |, da Lei 11.101/2005, a saber: o inadimplemento, sem relevante razdo de direito, de
obrigacdo cuja prestacdo tinha valor superior a 40 salarios minimos na data do pedido de faléncia. A peticéo
inicial foi ajuizada em 15.06.2015, oportunidade em que o valor do salario minimo era de R$ 788,00, de modo
que o crédito da autora deveria ser superior a R$ 31.520,00. A autora apresentou duplicatas mercantis nos
movimentos 1.7/1.18, e alegou que a sua divida perfazia a quantia de R$ 66.460,19 na data do ajuizamento da
demanda. A despeito de nem todas as duplicatas terem sido protestadas com fins falimentares (a exemplo das
certidées nos movimentos 1.10 e 1.16/1.18), a soma dos valores dos titulos protestados que observaram a
formalidade prevista no § 3°, do supracitado artigo 94, era de R$ 39.139,20, superior, portanto, a0 minimo
legal. Como se isso ndo bastasse, a ré, ao ausentar-se sem deixar representante habilitado e com recursos
suficientes para pagar os credores, praticou ato tipico de faléncia (alinea f, do inciso I, do referido artigo).
Tanto assim, que a ré, ndo podendo ser localizada no estabelecimento indicado no registro da empresa, foi
citada por edital. A alegacéo de que a citacdo por edital impediu o pagamento elisivo ndo prospera. A citagao,
embora ficta, tinha por fim convocar a devedora ao processo, oportunizando-lhe a quitagdo espontanea da
divida, como forma de afastar a decretacdo da faléncia. A ré submete-se a lei de faléncia (artigo 1°, da Lei
11.101/2005), pois é empresa individual de responsabilidade limitada destinada a construgdo de edificios
comerciais e residenciais e a comercializacdo de outros bens, ndo se enquadrando, por outro lado, nas
hipéteses do artigo 2° da Lei Falimentar. Dessa forma, o pedido de decretagdo da faléncia da ré é procedente.
Néo ha interesse de agir no pedido de desconsideracéo da personalidade juridica da devedora, para que se
decrete a faléncia da pessoa que a integra. O artigo 82 da Lei de Faléncia dispde que a responsabilidade
pessoal do integrante de empresa de responsabilidade limitada (a exemplo do sécio de responsabilidade
limitada), estabelecida na respectiva lei (a exemplo da regra do artigo 50/CC), sera apurada no proprio juizo
da faléncia, observado o procedimento ordinario previsto no CPC. Por sua vez, somente o sdcio
ilimitadamente responsavel sofre os efeitos reflexos da faléncia decretada em face da sociedade que integra
(artigo 81). Portanto, o pedido de decretacdo de faléncia ndo é a via adequada para que se promova a
desconsideracdo da personalidade da devedora, cabendo aos interessados persegui-la em procedimento
auténomo. O termo legal da faléncia, para fins de eventual ineficacia das obrigagdes da falida e de revogagéo
dos atos por ela praticados, é o dia 20.05.2015, data do primeiro protesto com fins falimentares, conforme
certiddes em anexo a inicial (mov. 1.7/1.18). Tendo em vista que a ré abandonou o estabelecimento comercial
indicado no registro, ndo tendo sido encontrada em outro local, presume-se o encerramento de suas operagdes,
razdo pela qual desnecessério abordar autorizagdo para a sua continuidade ou lacracdo do estabelecimento.
Desconhecendo a existéncia de demais credores, deixo de determinar a convocagéo de assembleia-geral para a
constituicdo do Comité de Credores. DISPOSITIVO ANTE O EXPOSTO, decreto a faléncia da LINHA
TERRAPLENAGEN E LOCAGAO DE EQUIPAMENTOS - EIRELI — ME, administrada por MOISES
JOAO ORLATO SELEM (certiddo do mov. 1.5). Fixo como termo legal da faléncia o dia 25.05.2015. Deixo
de determinar a intimacéo da falida, para que apresente, no prazo de cinco dias, relagdo nominal dos credores,
j& que se encontra em local incerto e ndo sabido. Determino a suspensdo de todas as agdes ou execugdes
contra o falido, ressalvadas as hipéteses previstas nos §§ 1o e 20 do art. 60 da Lei 11.101/2005 Proibo a
pratica de qualquer ato de disposicdo ou oneracdo de bens do falido, submetendo-os, preliminarmente, a
autorizagdo judicial, com as ressalvas legais, desde que configuradas. Oficie-se ao Registro Publico de
Empresas para que proceda a anotagdo da faléncia no registro do devedor, para que conste a expressio
“Falido", a data da decretacdo da faléncia e a inabilitacdo de que trata o art. 102 da Lei 11.101/2005. Nomeio
como administradora judicial KELLY CRISTINA BOMBONATTO, inscrita na OAB/PR com n° 24.369/PR,
que deverd, aceitando o manus, assinar termo de compromisso de acordo com o artigo 33 da Lei de Faléncias.
Fica a administradora, aceitando o encargo, desde j& autorizada a diligenciar pela relagdo de credores.
Determino a expedicdo de oficios aos 6rgédos e reparti¢des puablicas e outras entidades para que informem a
existéncia de bens e direitos do falido. Comuniquem-se as Fazendas PuUblicas Federal, e dos Estados e
Municipios em que a ré porventura tiver estabelecimento, para que tomem conhecimento da faléncia. Expeca-
se edital contendo a integra da decisdo que decreta a faléncia. Deixo de determinar a expedicdo de edital com
a relacdo de credores, porque serdo necessérias diligéncias prévias nesse sentido por parte da administradora
para fins de localizagéo de eventuais credores que ndo a autora. Comuniquem-se, por fim, aos Juizos de
Direito desta Comarca da Regido Metropolitana de Londrina (foros central e regional), inclusive na esfera
Federal e Trabalhista. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Ciéncia ao Ministério Publico. Londrina, 17 de
marco de 2016. Aurénio José Arantes de Moura - Juiz de Direito. E, para que chegue ao conhecimento de
todos e ninguém alegue ignorancia ser o presente edital afixado no local préprio e publicado pela imprensa na
forma da lei vigente, gratuitamente, como diligéncia do juizo. Dado e passado nesta cidade e Comarca de
Londrina, aos 04 de Abril de 2016. Eu, (Antonio Santo Vicentino) Emp.
Juramentado, que o fiz digitar, subscrevi.

AURENIO JOSE ARANTES DE MOURA
JUIZ DE DIREITO
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